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ANEXO II

Bônus aplicados aos empreendimentos de que trata o inciso II do art. 2o em caso de renegociação

Valor originalmente contratado em uma ou mais
operações do mesmo mutuário

Operações contratadas
até 31/12/2006

Operações contratadas
entre 1o/1/2007
e 31/12/2011

Até R$ 15.000,00 70% 30%
De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 65% 20%
De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 60% 15%
De R$ 100.000,01 até R$ 500.000,00 55% 10%
Acima de R$ 500.000,00 35% 0%

ANEXO III

Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado a ser liquidado nos termos do art. 4o

Faixas para enquadramento do valor consolidado
da inscrição em dívida ativa da União

Desconto
percentual

Desconto de valor
fixo, após aplicação

do desconto
percentual

Até R$ 15.000,00 95% -
De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 90% R$ 750,00
De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 85% R$ 2.250,00
De R$ 100.000,01 até R$ 200.000,00 80% R$ 7.500,00
De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 75% R$ 17.500,00
De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 70% R$ 42.500,00
Acima de R$ 1.000.000,00 60% R$ 142.500,00

DECRETO N
o
- 8.861, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a designação das autoridades
centrais brasileiras no âmbito da Conven-
ção de Auxílio Judiciário em Matéria Penal
entre os Estados Membros da Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa, firmada
em Cidade da Praia, em 23 de novembro de
2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo

em vista o disposto no art. 7º, da Convenção de Auxílio Judiciário em

Matéria Penal entre os Estados Membros da Comunidade dos Países

de Língua Portuguesa - CPLP, promulgada pelo Decreto nº 8.833, de

4 de agosto de 2016,

D E C R E T A :

Art. 1º A autoridade central da República Federativa do
Brasil para cooperação jurídica internacional, no âmbito da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP, é o Ministério da
Justiça e da Cidadania, ressalvada a hipótese do parágrafo único.

Parágrafo único. Cabe à Procuradoria-Geral da República
registrar e enviar ao exterior todos os pedidos de cooperação de
atribuição do Ministério Público da União e dos Ministérios Públicos
dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, e receber, para exe-
cução, os pedidos oriundos de autoridades congêneres estrangeiras.

Art. 2º O Ministério das Relações Exteriores fará as co-
municações pertinentes, no prazo legal, ao Secretariado Executivo da
CPLP, conforme estabelecido no art. 7º, § 4º, e no art. 22 da Con-
venção.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de setembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes

DECRETO N
o
- 8.862, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016

Remaneja, em caráter temporário, até 31 de
dezembro de 2016, cargo em comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superio-
res - DAS, da Secretaria de Gestão do Mi-
nistério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão para a Casa Civil da Presidência
da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-

tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica remanejado, em caráter temporário, até 31 de
dezembro de 2016, da Secretaria de Gestão do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da Pre-
sidência da República, um cargo em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS 102.3.

§ 1º O cargo referido no caput destina-se à Subchefia para

Assuntos Jurídicos, para o apoio na análise dos projetos de decreto de

estrutura regimental e de estatutos dos órgãos e entidades da ad-

ministração pública federal, decorrentes da reorganização adminis-

trativa da Presidência da República e dos Ministérios instituída pela

Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016.

§ 2º O cargo referido no caput não integrará a Estrutura

Regimental da Casa Civil da Presidência da República e deverá cons-

tar do ato de nomeação o seu caráter de transitoriedade, mediante

remissão ao caput.

§ 3º Findo o prazo estabelecido no caput, o cargo será

restituído à Secretaria de Gestão do Ministério Planejamento, De-

senvolvimento e Gestão e o seu ocupante ficará automaticamente

exonerado.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de setembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO N
o
- 8.863, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a criação, a estrutura e as
atribuições do Ombudsman de Investimen-

tos Diretos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em

vista o disposto no Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003,

Considerando que os Acordos de Cooperação e Facilitação
de Investimentos - ACFIs contêm dispositivo que prevê a designação
de um Ponto Focal Nacional ou Ombudsman para apoio aos in-

vestidores da outra Parte; e

Considerando que as atribuições do Ombudsman previstas

nos ACFIs, na República Federativa do Brasil, serão exercidas pela

Câmara de Comércio Exterior - Camex,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica estabelecido o Ombudsman de Investimentos

Diretos - OID no âmbito da Câmara de Comércio Exterior - Camex.

Parágrafo único. Para efeitos deste Decreto e do funcio-
namento do OID, serão aplicadas as definições de investimento e
investidor estabelecidas nos ACFIs em vigor na República Federativa
do Brasil.

Art. 2º O OID oferecerá apoio a investidores, atenderá con-
sultas e buscará soluções para questionamentos vinculados a ACFIs
em vigor.

Parágrafo único. O OID poderá receber consultas e ques-
tionamentos dos investidores nacionais com relação aos seus inves-
timentos nos países com os quais a República Federativa do Brasil
tenha ACFI em vigor, aos quais dará seguimento por meio dos me-
canismos previstos em tais acordos, a exemplo daqueles referidos no
art. 4º, caput, incisos IV e V.

Art. 3º O OID integrará a estrutura da Secretaria-Executiva
da Camex, que estará sob a supervisão do Conselho de Ministros da
Camex, e será composto:

I - pelo Secretário-Executivo da Camex, que representará
institucionalmente o OID e coordenará as suas atividades;

II - por uma Secretaria, que se valerá da estrutura da Se-
cretaria-Executiva da Camex e contará com funcionários e servidores
especializados em temas afins a investimentos para apoio ao Se-
cretário-Executivo da Camex no desempenho de suas funções no
âmbito do OID;

III - por um Grupo Assessor, composto por representantes
dos Ministérios que constituem a Camex;

IV - pela Rede de Pontos Focais, que será composta por
pontos focais de órgãos e entidades da administração pública e de
entidades paraestatais, a serem definidos pelo regimento do OID, e
daqueles indicados por Unidades da Federação.

§ 1º Para alcançar os fins descritos no caput, os órgãos e as

entidades integrantes da Rede de Pontos Focais designarão servidor

de seus quadros como ponto focal, a fim de atuar em conjunto com o

OID, com vistas a oferecer informações sobre investimentos, sanar

dúvidas e buscar soluções para os questionamentos dos investidores,

em sua área de competência, entre outras atividades a serem definidas

no regimento do OID.

§ 2º Ao servidor designado como ponto focal deverá ser
dado acesso às informações pertinentes e aos recursos humanos e
materiais necessários para o desempenho de suas funções.

Art. 4º Compete ao OID:

I - prestar assistência e orientação aos investidores, de ma-
neira a esclarecer dúvidas, receber consultas e recomendar soluções
para os questionamentos apresentados;

II - prestar assistência e orientação a investidores nacionais
com relação a investimentos nos países com os quais a República
Federativa do Brasil tenha ACFI em vigor, além de dar seguimento a
demandas e questionamentos desses investidores;

III - realizar relatos periódicos dos trabalhos do OID em
órgão integrante da estrutura da Camex e, se necessário ou con-
veniente, propor, neste foro, medidas de promoção e facilitação de
investimentos;

IV - participar das reuniões dos comitês conjuntos previstos
nos ACFIs em vigor ou indicar representante, sempre que necessário;

V - interagir com os ombudsmen, ou pontos focais, das Partes

com as quais a República Federativa do Brasil tenha ACFI em vigor;

VI - divulgar oportunidades de investimento e prestar in-
formação acerca de políticas de investimento;

VII - propor aos órgãos ou às entidades da administração
pública pertinentes melhorias na legislação ou nos procedimentos
adotados, nos casos em que a solução de um questionamento assim o
recomende;

VIII - fornecer aos investidores, de maneira tempestiva, fácil
e objetiva, informações não sigilosas, utilizando, para tanto, conforme
necessário, a Rede de Pontos Focais;

IX - realizar, quando necessário, visitas às empresas ins-
taladas no País ou, se for o caso, a suas empresas congêneres no
exterior; e

X - manter diálogo permanente com os órgãos ou as en-
tidades da administração pública, especialmente aqueles responsáveis
pela avaliação de permissões e licenças necessárias à realização de
investimentos no País.

Parágrafo único. Nos casos de questionamentos apresentados
com base no inciso I do caput o OID poderá:

I - solicitar informações detalhadas, necessárias à análise do
OID, aos órgãos e às entidades da administração pública que tenham
relação com o questionamento recebido;

II - buscar solucionar, junto aos órgãos e às entidades da
administração pública pertinentes, o questionamento enviado pelo in-
vestidor; e

III - recomendar, se necessário, aos órgãos e às agências de
governo envolvidos na resposta aos questionamentos recebidos, al-
terações na legislação, com vistas ao aperfeiçoamento contínuo do
ambiente de investimentos.

Art. 5º O Grupo Assessor será presidido pelo Secretário-
Executivo da Camex e acompanhará e orientará os trabalhos do OID,
inclusive na elaboração e nas eventuais revisões de seu regimento
interno.

Art. 6º As áreas de atuação dos agentes públicos especia-
lizados que integrem a Secretaria do OID serão definidas no re-
gimento interno de funcionamento do OID.

Atos do Poder Executivo
.
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